PARECER N° 1097, DE 2006

De RELATOR ESPECIAL, em substituição à COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.° 647, de 2003.

De autoria do nobre Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade das receitas prescritas por médicos, dentistas e veterinários, no âmbito do Estado, serem datilografadas ou apresentadas através de outros processos mecânicos ou eletrônicos.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 78ª à 82ª Sessões Ordinárias, de 14 a 20/08/03 não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado.

Face à ausência de manifestação desse órgão técnico no prazo regimental, fomos designados para apreciar a matéria na qualidade de Relator Especial.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 647, de 2003. É o nosso parecer.

a) Said Mourad - Relator Especial 

